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PROCESSO ADMINISTRATIVO PMCO/TO NO 762912025

DISPENSA ELETRÔNICA PMCO NO 028/2025

OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa especiatizada em prestação
serviços de rastreamento veicutar com sistema de monitoramento em tempo real via
GPS/GPRS, em atendimento às necessidades da Prefeitura de Cotinas do Tocantins e

Fundos de Assistência Sociat e Saúde, para o período estimado de 12 (doze) meses.

I. RELATORIO

Versam os presentes autos de processo administrativo (PMCO/TO No762912025),

acerca da análise da possibil,idade de procedimento de contratação direta, através de

dispensa etetrônica, para a contratação de empresa especiatizada em prestaÇão

serviços de rastreamento veicutar com sistema de monitoramento em tempo real via

GPS/GPRS, em atendimento às necessidades da Prefeitura de Cotinas do Tocantins e

Fundos de Assistência Social e Saúde, para o período estimado de 12 (doze) meses.

Os autos encontram-se regutarmente instruídos com documentos essenciais

para a anátise jurídica da contratação, tais como:

o Documento de Formatização de Demanda - DFD;

o Estudo Técnico Pretiminar, na qual há descrição da necessidade da

contratação que caracteriza o interesse públ,ico envotvido;

o Despacho de Aprovação de Estudo Técnico Pretiminar;

o Termo de Referência;

o Despacho de Aprovação do Termo de Referência;

o Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários previstos para o

exercício vigente;

Despacho do Secretário Municipal. de Ptanejamento, Gestão e Finanças,

demonstrando a disponibitidade de verba orçamentária para a contratação

pretendida;
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O objeto da contratação envotve vatores inferiores ao tímite LegaL para dispensa,

enquadrando-se, em princípio, na hipótese do Art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13312021.

Consta no DFD DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA que

contratação deste seruiço visa garantír maior controte, segurança, eficiência e economia

na gestão da frota da Prefeitura, permitindo o acompanhamento em tempo reaI da

locatização dos veÍcutos, roteirização, controte de destocamento, atém de auxitiar na

prevenção de desvios de final.idade.

Em síntese, é o retatório.

il - DA FUNDAMENTAÇÃO

Pretiminarmente, é imperioso destacar que a presente anátise jurídica tem por

objetivo verificar a conformidade do procedimento de contratação direta com as

disposições da Lei no 14.1 3312021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos -
NLLC). Conforme o Art. 53, §1o, incisos le ll, c/c Art.72, inciso lll da NLLC, o órgão de

assessoramento jurídico deve reatizat o controte prévio de tegal,idade, apreciando o

processo de forma ctara, objetiva e em linguagem compreensívet, com exposição dos

pressupostos de fato e de direito.

A contratação direta, embora seja uma exceção à regra geraI da ticitação púbtíca

prevista no Art. 37, inciso XXl, da Constituição Federat, é admitida peto constituinte e

detathada peta NLLC em situações específicas onde a Licitação se mostra inviávet ou

dispensávet. No caso em teta, a fundamentação para a dispensa de ticitação é o Art. 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021.

11.1. Do ENQUADRAMENTO LEGAL E DO VALOR LtMtTE DA DISPENSA

OArt.75,ll, da NLLC estabetece a dispensa de ticitação para contratações que

envotvam vatores inferíores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mit setecentos e vinte e

cinco reais e cinquenta e nove centavos)1, no caso de outros serviços (não

1 Decreto no 12343-te_2824.
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contemptados peto art. 75, l) e compras, sendo fundamentat que a Administração

Púbtica atente para a constante atuatização desses vatores.

Ainda que se trate de contratação direta, não se exime a Administração da

obseruância de um procedimento simptificado que garanta a seteção da proposta mais

vantajosa, pautada pelos princípios basitares da atividade adminístrativa. A ausência de

ticitação formal não significa a desnecessidade de obseruar formalidades prévias

essenciais, como a verificação da necessidade, conveniência da contratação e

disponibitidade de recursos.

It.2. DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DTRETA-ART. T2DANLLC

A Lei no 14.133/2021, em seu Art. 72, é ctara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo tanto os

casos de inexigibiLidade quanto os de dispensa de Licitação. A verificação da presença e

adequação desses documentos é um pil,ar da tegal,idade do procedimento.

No presente caso, conforme o retatório iniciat, verifica-se a instrução do processo

com os seguintes documentos, em atinhamento ao Art. 72da NLLC:

o Documento de Formatização de Demanda e Estudo Técnico Pretiminar

(At'|..72,1): Constam nos autos o Documento de Formalização de Demanda

e o Estudo Técnico Pretiminar, guê descrevem a necessidade e a

viabitidade da contratação, bem como o Termo de Referência, detathando

o objeto e suas condições. O Termo de Referência, em particutar, deve

conter os etementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, pata caracterizar o objeto requisitado.

r Estimativa de Despesa (Art. 72, ll): Fora devidamente cotacionada a

estimativa de despesa, catcutada na forma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabil,idade do preço a ser desembotsado peta

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade da

contratação.

o Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.72,

lV): Constam os despachos contábeis e de finanças demonstrando a
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compatibil.idade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, fundamentaI para a Legatidade da despesa.

Autorização da Autoridade Competente (Art. 72, Vlll): Há autorização

expressa da autoridade competente para a reatização da despesa, o que

confere vatidade ao ato.

lnobstante às verificações acima, ressatta-se a necessidade de cumprimento

obrigatório das demais disposições do Aft.72 da NLLC, que inctuem:

a) Comprovação de Requisitos de HabiLitação do Contratado (Art. 72,Y): Deverá ser

verificada a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habititação e quatifícação mínima necessária.

b) Razão da Escotha do Contratado (Art. 72, Vl): A justificação da escotha do

contratado deve estar ctara nos autos, demonstrando que foi obtida a proposta

mais vantajosa.

c) Justificativa de Preço (AÍt.72, Vll): A adequação do preço ajustado em retação ao

mercado deve ser comprovada nos autos, seja por meio de pesquisa de preços

ou certificação de que a estimativa ocorrerá concomitantemente com a seteção

da proposta mais vantajosa, em conformidade com a lnstrução Normativa no

6512021, ou por meio idôneo que comprove a conformidade com preços

praticados em contratações semethantes.

II.3. DO PRINCíPIO DA PUBLICIDADE E DA BUSCA PELA PROPOSTA MAIS

VANTAJOSA (ART. 75, §3o DA NLLC)

Ainda que se trate de dispensa porvator, a NLLC reforça o princípio da pubticidade

e a busca peta proposta mais vantajosa. O Art. 75, §3o, preconiza que as contratações

diretas por vator serão, preferencialmente, precedidas de divul,gação de aviso em sítio

eletrônico oficiat, peto prazo mínimo de 3 (três)días úteis, com a especificação do objeto

e a manífestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais. Essa

medida visa amptiar a competitívidade e gararrtir a seteção da methor oferta, mesmo em

procedimentos simptificados.

II.4 DA MINUTA DO CONTRATO
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Anatisando as minutas dos contratos extraem-se as seguintes ctáusutas

essenciais conforme previsão constante na Lei no 14.13312021, (NLLC):

1a) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART.92, tNC|SO !tt);

2a) DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERíSTICOS (Art.92, inciso t);

3a) DO VALOR DESTE CONTRATO, (Art. 92, lnciso V);

4a) DA FORMA DE PAGAMENTO, (Art. 92, lnciso V);

5a) DA LEGISLAÇÃO Rpl-tCÁVrl E DOS CASOS OMTSSOS (Art.92, inciso ilt);

6a) DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRn (Art.92, inciso Vilt);

7a) DA EXECUÇÃO (ART.92, tNCISO lV);

8a) DA MATRIZ DE RISCO (Art.92, inciso lX);

9a) DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS (Art.92, inciso X);

10a) Do RESTABELECIMENTO DO EQUrLíeRrO ECONÔMtCO-FtNANCEtRO

(4rt.92, inciso XI);

11a) DAS OBRIGAÇÕES enrnE AS PARTES (Art.92, inciso XtV, XV);

12a) DA VIGÊNCn DESTE CONTRATO E POSS|BTLTDADE DE PRORROGAÇÃO,

DAS ALTERAÇÕES DO REAJUSTE (Art. 92, tnciso V, Art. 105, Art. 124 e 1251;

13a) EXTTNÇÃO DESTE CONTRATO (Art.92, inciso XtX);

14a) DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DESTE CONTRATO (Art. 92, inciso XVilth

1sa) Do DESCUMPRTMENTO, TNFRAÇÕES E SANÇÕES AOUTNISTRATIVAS

(art.92, XIV);

16a) DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÔES;

fialDA MEDtçÃO, (Aft.92, lnciso Vt);

184) DAS CONDTÇÕES DE tMPORTAÇÃO 11rt.92, inciso XV);

19a) DA MANUTENÇÃO DAS COND!ÇÕES DE HAB|LITAÇÃO (Rrt. e2, inciso

XVr);

2Oa) DAS OBRIGAÇÕES Oe RESERVA DE CARGOS (Art.92, inciso XVil);

+).J
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21a) CR|TÉRrO E pRÁflCaS DE SUSTENTABTLTDADE;

22aIDAGARANTIA CONTRATUAL (Art. 96 da Lei 14.13312O211;

234) DA RESPONSABTLTDADE PELOS ENCARGOS;

24dIDAPUBL|CAÇÃO e OO REGTSTRO (Art.94, da Lei nol4.133/2021);

254) DO FORO (§1o do Art. 92, da Lei no 14.13312021;

264) DAS ASSTNATURAS.

Em retação aos requisitos formais da minuta do contrato, em que são

evidenciadas as obrigaçÕes de cada parte de forma ctara, e nos demais anexos, verífica-

se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas na Lei no 14.133121 para

início e vatidade do certame. Estando, pois, toda a tramitação aparentando a ptena

regutaridade Legat sobre seus procedimentos, crê-se na regutaridade do procedimento

até o presente compasso.

il.4. DA LTMTTAÇÃO DA ANÁLISE JURíDICA

Conforme entendimento consotidado, inctusive peto TribunaI de Contas da União

(Acórdão 1492t2O21-TCU PLENÁRIO) e recomendações da Consu[toria GeraL da União

(Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07), esta manifestação se restringe à dúvida

estritamente jurídica. Os aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros ou

a outras questões que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da

Administração são de competência da área técnica, não sendo este um endosso ao

mérito ad mi nistrativo.

I!I- DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, e em atenção ao Art. 53, caput e §4o, da Lei no 14.13312021, esta

Assessoria Jurídica manifesta-se peta tegal.idade, em tese, do processo de contratação

direta para a prestação de serviços de rastreamento veicutar com sistema de

monitoramento, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentada no Art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.133/2021, CONDICIONADA à estrita observância e comprovação nos autos

das seguintes providências: 4-
_)
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1. Verificação e Adequação do Vator Limite: Que o vator total da contratação

esteja em estrita conformidade com o timite máximo estabetecido peto Art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.13312021, considerando a atuatização mais recente do como o Decreto no

11.871/2023.

2. Compteta lnstrução Processuat: Que todas as exigências do Art.72da Lei no

14.13312021 sejam integratmente cumpridas, bem como a pubticidade do ato, de modo

que a contratação seja precedida da divutgação conforme preconiza o Art.75, §3o, da

NLLC, para busca da proposta mais vantajosa e garantia da pubLicidade do

procedimento.

Uma vez adotadas as providências assinatadas, e sendo conveniente e oportuno

parc a Administração, opina-se peto regutar prosseguimento do feito.

É o Parecer.

Cotinas do Tocantins - TO, aos 24de outubro de 2025.

Souza Rêgo

Advoga OAB-TO no 4837
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